
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2261855 - SC (2026/0081707-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX SANTOS SCHNEIDER 
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento no  art. 255, § 4º, II, do
Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro do
prazo legal de cinco dias, conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do STJ.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental foi interposto fora do prazo de cinco dias, tornando-o intempestivo.
4. A contagem do prazo para agravos em matéria penal não segue as regras do CPC sobre dias
úteis, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal deve ser interposto no prazo de cinco
dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do STJ, não se aplicando a contagem em
dias úteis do CPC".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RCD nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.488/SP,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 20.04.2017; STJ, AgRg no HC 360.436/SP, Rel.
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, j. 13.09.2016.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026
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a  02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2261855 - SC (2026/0081707-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX SANTOS SCHNEIDER 
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento no  art. 255, § 4º, II, do
Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro do
prazo legal de cinco dias, conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do STJ.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental foi interposto fora do prazo de cinco dias, tornando-o intempestivo.

4. A contagem do prazo para agravos em matéria penal não segue as regras do CPC sobre dias
úteis, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal deve ser interposto no prazo de cinco
dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do STJ, não se aplicando a contagem em
dias úteis do CPC".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RCD nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.488/SP,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 20.04.2017; STJ, AgRg no HC 360.436/SP, Rel.
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, j. 13.09.2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANTOS SCHNEIDER contra

decisão monocrática que, com fundamento no  art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do STJ,

negou provimento ao recurso especial (fls. 1.654-1.658).

A parte agravante sustenta que "embora o critério de 1/6 sobre a pena mínima também

seja admitido, sua aplicação (por ser mais gravosa que o patamar "ideal" de 1/8) não pode ser

automática.  Exige-se das instâncias ordinárias uma motivação reforçada,  que demonstre,  com

base em elementos concretos, a insuficiência do critério de 1/8 e a necessidade de uma resposta

penal mais severa" (fl. 1.665).  

Pede, ao final,  o provimento do presente agravo, para que o recurso especial seja

conhecido e provido. Subsidiariamente, requer a concessão de habeas corpus de ofício (fl. 1.664).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias corridos, conforme

estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

"Art.  258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento  de  habeas  corpus  e  recurso  ordinário  em  habeas  corpus,  poderá
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a. (Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de
2016)."

A decisão impugnada foi publicada em  24/6/2026 (fl.  1.661), com início do prazo

recursal em 26/6/2026. O prazo final para a interposição do recurso foi  30/6/2026, mas a parte

recorrente apresentou sua irresignação apenas em  1/7/2026 (fl.  1.668), quando já transcorrido

o  prazo  e  certificado  pela  Coordenadoria  de  Processamento  de  Feitos  de  Direito  Penal  (fl.

1.669). É evidente, assim, a intempestividade do agravo regimental. Ilustrativamente:

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRAZO  PARA  INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO
REGIMENTAL.  ART.  39 DA  LEI  N.  8.038/1990.  CINCO  DIAS.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Aplica-se o disposto no art. 39 da Lei n. 8.038/1990, o qual fixa o prazo de 5 dias
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para a interposição do agravo regimental, que, no âmbito criminal, não foi alterado
pelo Novo Código de Processo Civil. Precedentes da 3ª Seção.
2. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no RCD nos EDcl nos EDcl no AREsp  875 .488/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 28/4/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
INTEMPESTIVIDADE.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  DEFENSORIA  PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental protocolado nesta Corte quando já escoado o
prazo de cinco dias, previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça e no art. 39 da Lei n. 8.038/90.
2. 'Em casos como este, impetração manejada de próprio punho por condenado leigo,
impossibilitando a total compreensão do feito e impondo a negativa de seguimento do
writ,  a  melhor das razões recomenda a remessa dos autos ao órgão de assistência
judiciária mais próximo de onde de se encontra o paciente, a fim de que, dentro do
possível, sejam-lhe prestadas 'a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus (art.
134,  caput,  da  Constituição  Federal)'  (AgRg  no  HC  291.997/SP,  Rel.  Ministro
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014).
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg  no  HC  360.436/SP,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,
julgado em 13/9/2016 , DJe 20/9/2016).

Ademais,  "o  agravo contra  decisão monocrática  de  Relator,  em controvérsias  que

versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras

do CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei n.  13.105/2015) e ao

estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos embargos

de declaração (art.  1.003,  § 5º,  da Lei  n.  13.105/2015)" (AgRg no AREsp n.  2.468.226/MG,

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 19/9/2024).

Destaco, por fim, que não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício

como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a concessão da ordem parte da

iniciativa do próprio órgão julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos do

art. 654, § 2º, do CPP. A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 180 DO CP, ARTIGO 16, §1°, IV, DA LEI
10.826/03 E ARTIGO 244-B DO ECA. TESES NÃO DISCUTIDAS PELA CORTE
DE  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIOS.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  BURLA  À  INADMISSÃO  DO
RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
4. De acordo com o entendimento pacífico da Terceira Seção desta Corte Superior de
Justiça, é inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito
de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso
interposto  (Precedentes)  (EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  1.488.618/RS,  Rel.  Ministro
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/10/2015).
5. Embargos de declaração rejeitados". 
(EDcl  no  AgRg no  AREsp  n.  1.773.527/RJ,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 17/12/2020.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.261.855 / SC

Número Registro: 2026/0081707-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50003117220238240189  50012978920248240189  50514897920228240000  50017011420228240189
50402114720238240000  50018544720228240189  50024364720228240189  50025395420228240189
50332482620248240020 50385990620258240000 50567303420228240000 50714469520248240000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX SANTOS SCHNEIDER 
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : PATRICK DOS SANTOS ARAUJO 
CORRÉU : JONATAS DE MATOS BORGES 
CORRÉU : ERIVELTON COSTA VICTOR 
CORRÉU : FERNANDA SANTOS LOPES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANTOS SCHNEIDER 
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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